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Aos 06 dias do mês de janeiro de 2016, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de 

Saúde, na sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte 

Ordem do Dia: 

 1. Informações; 

 2. Apreciação e votação da ata n.º 1 - visita de trabalho ao Algarve, de 15 de 

dezembro, e atas n.ºs 7 e 8, de 16 e 22 de Dezembro; 

 3. Discussão e votação do requerimento do PCP a solicitar a audição do 

Ministro da Saúde e de outras entidades, sobre a «morte de doente 

relacionada com atraso na assistência clínica»; 

 4. Admissibilidade e distribuição da Petição n.º 7/XIII/1.ª, que pretende 

«Defender o Hospital de Guimarães e todos os seus serviços e exigir 

condições dignas de atendimento na urgência»; 

 5. Distribuição, para elaboração de Parecer, dos Projetos de Lei n.ºs 78, 81, 

82, 84 e 85/XIII/1.ª do PCP, sobre a reversão, para o Ministério da Saúde, dos 

Hospitais de S. João da Madeira, Anadia, Fafe, Serpa e Santo Tirso, 

respetivamente; 

 6. Distribuição, para elaboração de Parecer, do Projeto de Lei n.º 79/XIII/1.ª do 

PCP, que pretende a manutenção do Hospital do Fundão na gestão pública; 

 7. Distribuição, para elaboração de Parecer, do Projeto de Lei n.º 80/XIII/1.ª, 

do PCP, que revoga o Decreto-Lei n.º 138/2013, de 9 de outubro, sobre a 

articulação do Ministério da Saúde e estabelecimentos e serviços do SNS, com 

IPSS; 

 8. Distribuição, para elaboração de Parecer, da Conta Geral do Estado de 

2014; 

 9. Outros Assuntos. 

10:30 Audição da candidata a membro do CNPMA, Dr.ª Carla Maria de Pinho 

Rodrigues 

   --------------------------------- 

1.Informações 

O Presidente recordou que a discussão e votação na especialidade da PPL n.º 

2/XIII/1.ª, relativa à «Estratégia Nacional para a prevenção e controlo de epidemias da 

febre do dengue», está agendada para o dia 13 de janeiro, devendo as eventuais 
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propostas de alteração, dos Grupos Parlamentares, ser apresentadas até dia 11 de 

janeiro. Deu conta dos trabalhos que estão agendados para as reuniões previstas 

durante o mês de janeiro e informou ter estado na última Conferência de Presidentes, 

na qual colocou algumas questões, designadamente sobre a necessidade de a 

Comissão receber, atempadamente, informação sobre as candidaturas dos membros 

do CNECV e CNPMA que são eleitos pela Assembleia da República, uma vez que a 

Comissão de Saúde procede às respetivas audições. 

 

2. Apreciação e votação da ata n.º 1 - visita de trabalho ao Algarve, de 15 de 

dezembro, e atas n.ºs 7 e 8, de 16 e 22 de Dezembro 

As atas relativas à visita de trabalho ao Algarve, de 15 de dezembro, e as n.ºs 7 e 8, 

de 16 e 22 de dezembro, foram aprovadas por unanimidade, registando-se a ausência 

do CDS-PP, do BE e do PEV. 

 

3. Discussão e votação do requerimento do PCP a solicitar a audição do Ministro da 

Saúde e de outras entidades, sobre a «morte de doente relacionada com atraso na 

assistência clínica» 

O Deputado João Ramos apresentou o requerimento do PCP, que vem solicitar a 

audição do Ministro da Saúde, do Presidente do Conselho Diretivo da ARS de Lisboa 

e Vale do Tejo e dos Presidentes dos Conselhos de Administração dos Centros 

Hospitalares Lisboa Central e Lisboa Norte, relativamente à ocorrência da morte de 

um doente, no Hospital de S. José, que necessitava de uma intervenção da área da 

neurocirurgia, não estando a equipa médica no hospital, mas em situação de 

prevenção. Face à gravidade da situação, o PCP pretende obter esclarecimentos. 

O Deputado Miguel Santos disse que os acontecimentos referidos foram trágicos e 

que faz sentido ouvir os responsáveis demissionários e o Ministro atual, caso haja 

apuramento dos factos relativamente à ocorrência desta morte. O PSD irá abster-se, 

cabendo aos partidos que apoiam o Governo viabilizar o requerimento. 

O Deputado António Sales referiu que todos devemos ser humildes, quer os políticos, 

quer os profissionais, considerando que é altura de se parar para refletir, para depois 

se poder planificar e decidir. É importante que haja um apuramento das 

responsabilidades, cabendo a análise da responsabilidade política aos Deputados. A 

atual tutela do Ministério não tem responsabilidade por esta morte, mas é 
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extremamente relevante que se realizem as audições propostas, sem uso de 

demagogia partidária, pois as consequências do que aconteceu estão já a refletir-se, 

tendo sido constatado que, no último fim-de-semana, o único hospital que não teve 

listas de espera foi o de S. José, por falta de confiança dos utentes. 

O Deputado João Ramos acrescentou que outras situações ocorreram e mais poderão 

acontecer, sendo importante que se averigue se as mortes foram causadas pelas 

opções políticas que foram feitas, sendo que algumas dificuldades já estavam 

identificadas desde 2013/2014. 

O requerimento foi colocado à votação, tendo sido aprovado com os votos a favor do 

PS e do PCP e a abstenção do PSD e do CDS-PP, registando-se a ausência do BE e 

do PEV. 

O Presidente referiu que o serviço de apoio à Comissão irá diligenciar no sentido de 

agendar estas audições para os dias 19 (10h30, 14h e 16h) e 20 de janeiro (10h). 

 

4. Distribuição e admissibilidade da Petição n.º 7/XIII/1.ª, que pretende «Defender o 

Hospital de Guimarães e todos os seus serviços e exigir condições dignas de 

atendimento na urgência» 

A Petição n.º 7/XIII/1.ª foi admitida e distribuída ao PS, que indicou para Relator o 

Deputado Luís Soares. 

 

5. Distribuição, para elaboração de Parecer, dos Projetos de Lei n.ºs 78, 81, 82, 84 e 

85/XIII/1.ª do PCP, sobre a reversão, para o Ministério da Saúde, dos Hospitais de S. 

João da Madeira, Anadia, Fafe, Serpa e Santo Tirso, respetivamente 

Os Projetos de Lei n.º s 78, 81, 82, 84 e 85/XIII do PCP, foram distribuídos ao PSD, 

que indicou para autor do Parecer o Deputado Luís Vales. 

 

6. Distribuição, para elaboração de Parecer, do Projeto de Lei n.º 79/XIII/1.ª do PCP, 

que pretende a manutenção do Hospital do Fundão na gestão pública 

O Projeto de Lei n.º 79/XIII/1.ª do PCP foi distribuído ao PS, que indicou para autor do 

Parecer a Deputada Hortense Martins. 
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7. Distribuição, para elaboração de Parecer, do Projeto de Lei n.º 80/XIII/1.ª, do PCP, 

que revoga o Decreto-Lei n.º 138/2013, de 9 de outubro, sobre a articulação do 

Ministério da Saúde e estabelecimentos e serviços do SNS, com IPSS 

O Projeto de Lei n.º 80/XIII/1.ª do PCP foi distribuído ao BE. 

 

8. Distribuição, para elaboração de Parecer, da Conta Geral do Estado de 2014 

A Conta Geral do Estado de 2014 foi distribuída ao CDS-PP para efeitos de 

elaboração de Parecer, tendo sido indicada a Deputada Isabel Galriça Neto. 

 

10:30 Audição da candidata a membro do CNPMA, Dr.ª Carla Maria de Pinho 

Rodrigues 

O Presidente cumprimentou a Dr.ª Carla Rodrigues, candidata a membro do CNPMA, 

dando-lhe as boas vindas à Comissão de Saúde, que aliás já integrou como Deputada. 

O Deputado Miguel Santos disse que, relativamente a esta candidatura, estão 

reunidos os pressupostos que levarão ao enriquecimento dos trabalhos do CNPMA, 

porque se trata de uma advogada e jurista com mais de 20 anos de atividade 

profissional, com conhecimentos das matérias relativas à PMA, uma vez que fez parte 

do GTPMA na anterior legislatura. Os trabalhos sobre a PMA tiveram uma primeira 

fase aquando da elaboração da lei, uma segunda, na anterior legislatura, com a 

constituição do Grupo de Trabalho que Carla Rodrigues integrou, tendo sido 

realizadas diversas audições, e agora uma terceira fase, que visa o ajustamento da lei. 

A Deputada Elza Pais saudou a candidata, reconhecendo o empenho, rigor e 

profissionalismo nos trabalhos que levou a acabo, não obstante as divergências 

ideológicas que as separam. Considera a PMA matéria da máxima importância, que 

urge revisitar para que sejam contempladas questões que na altura da elaboração da 

lei não foram equacionadas, tendo presentes os direitos humanos e os princípios da 

não discriminação e igualdade. Há questões éticas a ponderar e há também que ter 

em conta que o alargamento dos beneficiários das técnicas de PMA poderão contribuir 

para a resolução do problema da natalidade. 

A Deputada Isabel Galriça Neto saudou também a candidata, dizendo reconhecer-lhe 

capacidade para o exercício do cargo, pois tem competência para fazer um bom 

trabalho. Na discussão da PMA há novos desafios, sendo conhecidos os 
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posicionamentos do CDS-PP, perguntando qual a posição da candidata no que se 

refere à articulação da PMA com a natalidade. 

A Deputada Carla Cruz cumprimentou Carla Rodrigues, tendo em conta o seu 

currículo, pois acompanhou a discussão do tema da PMA e estará ciente dos 

problemas então colocados. Perguntou qual o seu posicionamento sobre o 

alargamento do acesso às técnicas PMA, dizendo que, atualmente, os tempos de 

espera para aceder são muito longos. 

Carla Rodrigues disse ser com particular emoção que regressa à Comissão de Saúde, 

embora noutra qualidade, agradecendo todos os cumprimentos e o reconhecimento da 

sua capacidade profissional. Aceita com humildade a grande responsabilidade de 

integrar o CNPMA, esperando poder dar contributos com a sua experiência jurídica. 

Conhece os novos desafios colocados, pensando que faz sentido revisitar a lei, no ano 

em que se perfazem 10 anos sobre a sua elaboração, e 30 anos depois do primeiro 

nascimento fruto da aplicação destas técnicas. A sua posição, sobre várias destas 

questões, foi evoluindo ao longo do tempo, considerando muito relevante a articulação 

com a temática da natalidade, o que aliás referia no seu Relatório relativo à Resolução 

da Natalidade, Relatório que também falava da necessidade de redução dos tempos 

de espera para aplicação das técnicas de PMA e do reforço na comparticipação dos 

medicamentos. Terminou agradecendo especialmente aos Grupos Parlamentares que 

a indicaram para o CNPMA, manifestando total disponibilidade para trabalhar e 

colaborar nestas matérias. 

O Presidente disse ter sido unânime o reconhecimento das capacidades de Carla 

Rodrigues para o exercício destas funções, como membro do CNPMA, desejando-lhe 

as maiores felicidades. 

 

A reunião foi encerrada às 11:40 horas, dela se lavrando a presente ata, a qual, depois 

de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 06 janeiro 2016. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(JOSÉ DE MATOS ROSA) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ângela Guerra 
 António Sales 
 Carla Cruz 
 Cristóvão Simão Ribeiro 
 Domingos Pereira 
 Eurídice Pereira 
 Fátima Ramos 
 Isabel Galriça Neto 
 Isaura Pedro 
 José António Silva 
 José de Matos Rosa 
 Luís Graça 
 Luís Soares 
 Luís Vales 
 Luísa Salgueiro 
 Marisabel Moutela 
 Miguel Santos 
 Moisés Ferreira 
 António Topa 
 Elza Pais 
 Francisco Rocha 
 Isabel Alves Moreira 
 João Ramos 
 José Silvano 
 Laura Monteiro Magalhães 
 Luís Vilhena 
 Maria Manuela Tender 
 Sara Madruga da Costa 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Helena Freitas 
 José Luís Ferreira 
 Maria Antónia de Almeida Santos 
 Odete Silva 
 Teresa Caeiro 
 
 
Esteve ausente em Trabalho Parlamentar o seguinte Senhor Deputado: 
 
 Jorge Falcato Simões 
 
 


